
PREFEITURA MUNICIPAL
AGUDOS

LEI N° 3.467 DE 12 DE AGOSTO DE 2.004
"Autoriza a cessão dos Direitos Reais de
Uso do imóvel que es peci fica e dá outras
prov idênc ias"

JOSÉ CAR LOS OCTAVIANI, Prefeito Municipal de Agudos. Est ado de SIo Paulo, usando
de suas atribuições legais. faz saber q ue a Colmara Municipal aprovou e ele sa nc iona e promulga a
seg ui nte lei :

Art igo 1- • Fica o Poder Execunvc MuniCipal autorizado a conceder os mrertos rf"ais de uso do
trnóvet situado no Distrito Induslna ' de Agudos. fazendo dIVIse com as ruas Pauhno LUCiano, José Eduardo
Gamdo e avenida Mons. José Mafia da Silva Pees. med indo 7000m2, a COO PERATIVA DOS
TRANSPORTADORES RODOVI ÁRI OS DE AOUDOS-CONTRAO, mscnta no CNPJ sob n° 06 210 424/0001
67, para instalação de sua sede

Art igo 2'" • A concessão será outorgada pelo praz o de 20 (vinte) anos , renovável por igual
perlodo, havendo interesse público por parte da AdministraçJo concedente, devendo contar do instrumento de
outorga as seguintes cláusulas

I - Que a entidade concessionária deverá funcionar no local pelo prazo mtmrno de 10
(dez) anos, sob pena de reversão do Imóvel ao domlmo da concedente, Independen te de mcenuecêc pelas
bentetcnas introduzidas,

II - Que a entid ade ccnceesrcnaoe SÓ poderá tra nstenr o Imóvel para terceiros
mediante autorizaçAo expressa da cedente ,

111 - Que a entidade concessionána só poderá usar O Imóvfl l concedid o para
funcionamento de suas mstatecõ es. vedada a trecestmeçêc para outras finalid ades;

IV - Que a concessão será gratun a. ficando a ccncessrcnana obrigada a executar as
obras necessárias à sua conservação. tais como controle de erosão, etc;

V - Que, ao termino da ccncessê c a entidade ccncessrcn ane devera restituir o im óver
á cedente , no estado em que se encon trar , mcluswe com ltS bentencnas nele mtrcounoes. moeoenoente de
meemzeção:

VI - Que caso a concedente VIer a revogar 8 concessã o. ou retomar o Imóvel antes do
térmmc do prazo de concessão. deverá moene ar as bentetones úteis e necessá nas mtrcounoas e/cu
construfdas pela concessrcnane.

Vil - Que a ent idade ccncessíonéra ficará obrigada a obedecer toda a legislação
muniCIpal , especialmente com reter ênce á ocupação de mão-de-obra residente no MUnlclpl o de AgudOS:

VII I - Oue a concessionária ücera obr igada a obedecer toda a legislação emtnenteí,
especialmen te com referência ao uso e ocupação do solo e destinação final dos resíduos sólidos;

IX - Que, no caso de encerramento das atividades da ccncess íonana por não
obediência das norma s legaiS, bem como no caso de falência, dissolução, a concedente ficará Isenta de
mdemz açâo pelas eentencnas mtrceunces. podendo exercer o dnerto de retenção no caso de anenacêc
JudiCial

A rt . 3·· Esta LCl entrara em vIgor na data de sua publicação ou afixaçAo

os, 12 de agosto de 2 004
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LEI N° 3.467 DE 12 DE AGOSTO DE 2.004
" Autoriza a cessão dos Direitos Reais de
Uso do imóvel que especifica e dá outras
prov idências"

.ios é CARLOS OCTAVIANI, Prefeito Municipal de Agudos, Estado de São Paulo, usando
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e prom ulga a
seg u inte lei :

Artigo 1- - Fica o Poder Executivo Municipal autonzado a conceder os direitos reais de uso do
Imóvel situado no Distrito Industnat de Agudos. fazendo tnvtsa com as ruas Pauhno Luciano, José Eduardo
camcc e avenida Mons José Maria da Silva Paes. medindo 7000m2, à COO PERATIVA DOS
TRANSPORTADORES RODOVIÁRIOS DE AG UDOS..cONTRAG , inscrita no CNPJ sob nO06 210 42410001
67, para mstaração de sua sede

Artigo 2" • A concessão será outo rgada pelo prazo de 20 (vinte) anos, renovável por igual
per lodo, havendo Interesse público por parte da Administração concedente, devendo contar do instrumento de
outorga as seguintes cláusulas

I - Que a entidade concesercn éna devera funcionar no local pelo prazo mtmmc de 10
(dez) anos, sob pena de reversão do Imóvel ao domínio da concedente, Independente de mdemzaçâc pelas
bentertcnas Introduzi das ,

II - Que a entidade concessionária só poderá translenr o Imóvel para terceiros
mediante autorização expressa da cedente;

111 - Que a entidade concessionária s6 poderá usar o imóvel concedido para
tuncrcnam ento de suas mstatações. vedada a treoestmação para outras finalid ades,

IV - Que a concessão será gratu ita, ficand o a concesstonana obrig ada a executar as
obras necess énas à sua conservação , ta is como controle de erosão, etc;

V - Que , ao t énnmc da conc essão a entid ade concession aria devera restrturr o imóvel
ii cedente, no estado em que se encontrar, mclustve com as bentenona s nele iotrcouzoee. mdependente de
mdeneeçãc ,

VI - Que caso a concedente vier a revogar a concessão, ou retomar o rrnôvel antes do
término do prazo de concessão, deverá indenizar as bentertcna s úteis e necessárias Introduzidas elo u
construidas pela ccncessrcn éne.

VII - Que a enhdade concessionária ficará obrigada a obedece r toda a legislação
munici pal, especialmente com reter êncie à ocupação de mão-de-obra residente no MUOlclpio de Agudos :

VlII - Que a concessrcn éne ficará obrigada a obedecer toda a legislação ambiental,
especialmente com referência ao uso e ocupação do solo e destinação final dos res íduos sólidos,

IX - Que , no caso de ence rramento das atividades da concessionária por não
c becrêncra das normas legaiS, bem como no caso de falência , dissolução, a concedente f.cará isenta de
moencecãc pelas eenrenonas mtrccuadas. podendo exercer o direito de retenç ão no caso de alienação
JudiCIai

Art . 30
- Esta l ei entrará em vigor na data de sua publicação ou afixação

Prefeitu ra Municipa e A uocs. 12 de agosto de 2 004

a




